
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO N.º 0027988-04.2009.815.2001.
ORIGEM: 13ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Rejane José Batista.
ADVOGADO: Cícero Guedes Rodrigues e outros.
AGRAVADO: PREVI – Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil.
ADVOGADO: Paulo Fernando Paz Alarcón e outros.

EMENTA:  AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO.  EXTENSÃO  DO 
PAGAMENTO  DO  AUXÍLIO  CESTA-ALIMENTAÇÃO  A  FUNCIONÁRIA 
INATIVA DO  BANCO  DO  BRASIL.  IMPOSSIBILIDADE.  NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.

1.  “A Segunda  Seção  deste  Superior  Tribunal,  ao  julgar  o  Recurso  Especial  nº 
1.207.071/RJ,  representativo  de  controvérsia  (regime do art.  543-C do Código de 
Processo Civil), pacificou o entendimento de que o benefício intitulado auxílio-cesta-
alimentação possui natureza indenizatória, e não remuneratória, o que impossibilita a 
sua  extensão  à  complementação  de  aposentadoria  paga  aos  inativos”  (AgRg  no 
AREsp  417.932/RS,  Rel.  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma, 
julgado em 15/05/2014, DJe 27/05/2014).

2.  Encontrando-se  a  Sentença  em  confronto  com  a  jurisprudência  dominante  do 
Superior Tribunal de Justiça, não há razão para se modificar a Decisão que proveu o 
apelo de forma monocrática.

VISTOS,  examinados,  relatados e  discutidos o presente Agravo Interno na 
Apelação  Cível  n.º  0027988-04.2009.815.2001,  em que  figuram como  Agravante 
Rejane  José  Batista e  como  Agravada  PREVI  –  Caixa  de  Previdência  dos 
Funcionários do Banco do Brasil.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  seguindo  o  voto  do  Relator,  à  unanimidade,  em 
desprover o Agravo Interno.

VOTO.

Rejane José Batista interpôs Agravo Interno contra a Decisão Monocrática, 
f. 213/216, que negou seguimento à Apelação por ele interposta, mantendo a Sentença 
prolatada pelo Juízo da 13ª Vara Cível da Comarca da Capital, f. 245/251, nos autos 
da Ação de Cobrança c/c Obrigação de Fazer por ele ajuizada em desfavor da PREVI 
–  Caixa  de  Previdência  dos  Funcionários  do  Banco  do  Brasil, que  julgou 
improcedentes  os  pedidos  de  incorporação  do  auxílio  cesta-alimentação  em  seu 



benefício complementar e de pagamento dos valores retroativos, por entender tratar-
se de verba de natureza indenizatória.

Em suas razões recursais, f. 226/236, alegou que os precedentes do STJ e do 
STF que fundamentaram a Decisão agravada não se aplicam à hipótese dos autos, 
sustentando a  existência  de três  espécies  distintas  de  auxílio  alimentação e  que a 
perseguida pelo Agravante seria de natureza remuneratória, devendo ser estendida aos 
inativos.

Requereu a reconsideração da Decisão ou, no caso de não ocorrer a retratação, 
o  provimento  do  Agravo,  para  que  a  Monocrática  seja  reformada  e  julgados 
procedentes os seus pedidos.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

Diversamente do alegado pela Agravante, a jurisprudência dominante no STJ1 
1 AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO (ARTIGO 544 

DO  CPC)  -  DEMANDA  POSTULANDO  A  INCORPORAÇÃO  DO  AUXÍLIO  CESTA-
ALIMENTAÇÃO AOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA COMPLEMENTAR - DECISÃO 
MONOCRÁTICA  CONHECENDO  DO  RECLAMO  DA  ENTIDADE  DE  PREVIDÊNCIA 
PRIVADA PARA, DE PRONTO, DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, A FIM DE 
JULGAR IMPROCEDENTE A PRETENSÃO DEDUZIDA NA INICIAL. INSURGÊNCIA DO 
PARTICIPANTE/ASSISTIDO.  [...].  2.  Auxílio  cesta  alimentação.  A jurisprudência  da  Segunda 
Seção,  firmada no  âmbito  de  recurso  especial  representativo da  controvérsia  (artigo  543-C do 
CPC), é no sentido da impossibilidade de extensão do auxílio cesta-alimentação aos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de previdência privada, em razão de 
sua  natureza  eminentemente  indenizatória  (e  não  salarial),  da  ausência  de  inclusão  prévia  no 
cálculo do valor da contribuição para o plano de custeio do benefício e da vedação expressa contida 
no  artigo  3º  da  Lei  Complementar  108/2001  (REsp  1.207.071/RJ,  Rel.  Ministra  Maria  Isabel 
Gallotti,  Segunda Seção,  julgado em 27.06.2012,  DJe 08.08.2012).  3.  A análise da insurgência 
especial,  com  a  adoção  da  orientação  jurisprudencial  consolidada  nesta  Corte,  pressupôs  o 
afastamento,  ainda  que  implícito,  de  quaisquer  óbices  à  admissibilidade  recursal.  4.  Agravo 
regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no AREsp 22.556/SE, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 22/05/2014, DJe 29/05/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA.  ABONO  ÚNICO  E  AUXÍLIO-CESTA-ALIMENTAÇÃO.  PAGAMENTO  DE 
BENEFÍCIOS AOS EMPREGADOS EM ATIVIDADE. EXTENSÃO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA DOS INATIVOS. INADMISSIBILIDADE. NATUREZA INDENIZATÓRIA. 
MANUTENÇÃO  DO  EQUILÍBRIO  ECONÔMICO  E  ATUARIAL  DO  FUNDO  DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. [...]. 2. A Segunda Seção deste Superior Tribunal, ao julgar o Recurso 
Especial  nº  1.207.071/RJ,  representativo  de  controvérsia  (regime  do  art.  543-C do  Código  de 
Processo Civil), pacificou o entendimento de que o benefício intitulado auxílio-cesta-alimentação 
possui  natureza  indenizatória,  e  não  remuneratória,  o  que  impossibilita  a  sua  extensão  à 
complementação de aposentadoria paga aos inativos. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
AREsp  417.932/RS,  Rel.  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em 
15/05/2014, DJe 27/05/2014).

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA 
PRIVADA.AUXÍLIO CESTA ALIMENTAÇÃO. EXTENSÃO AOS INATIVOS. CONVENÇÃO 
COLETIVA  DE  TRABALHO.  NATUREZA  INDENIZATÓRIA.  COMPLEMENTAÇÃO  DE 
APOSENTADORIA INDEVIDA. 1. O auxílio cesta alimentação concedido a título indenizatório a 



e neste Tribunal de Justiça2 é no sentido de que a espécie de auxílio alimentação por 
ele recebida e que permanece sendo paga aos funcionários do Banco do Brasil que se 
encontram em atividade, denominada auxílio cesta alimentação, é considerada verba 
de natureza indenizatória, não se estendendo para a inatividade.

Ainda que a Súmula n.º 680 do STF, mencionada na Decisão agravada, não 
trate especificamente do auxílio cesta alimentação, o entendimento nela esposado não 
afasta o seu caráter indenizatório, não se verificando divergência com o entendimento 
do STJ.

empregados em atividade mediante convenção coletiva de trabalho não se incorpora aos proventos 
de complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de previdência privada, tendo em 
vista  a  natureza  indenizatória  da verba  (Recurso Especial  repetitivo n.1.207.071/RJ).  2.  A não 
ocorrência do trânsito em julgado de recurso submetido à sistemática dos repetitivos não impede a 
aplicação  da  orientação  nele  firmada às  demais  situações  semelhantes  apreciadas  pelo  STJ.  3. 
Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  109.796/RS,  Rel.  Ministro  João  Otávio  de 
Noronha, Terceira Turma, julgado em 12/11/2013, DJe 21/11/2013).

2 AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DE  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE 
PROVEU  0  APELO.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  IMPOSSIBILIDADE  DE 
JULGAMENTO  SINGULAR.  DIVERGÊNCIA  INSUBSISTENTE.  JURISPRUDÊNCIA 
MAJORITÁRIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA RECONHECENDO A NATUREZA 
INDENIZATÓRIA  DO  AUXÍLIO  CESTA  ALIMENTAÇÃO.  ARGUMENTAÇÕES  DO 
RECURSO  INSUFICIENTES  A  TRANSMUDAR  O  POSICIONAMENTO  ESPOSADO. 
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO.  -  O  posicionamento  majoritário  do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o auxílio em questão tem caráter indenizatório,  
uma vez  que  fora  criado  no  intuito  de  ressarcir  o  empregado  das  despesas  com alimentação, 
entendimento  este  ao  qual  me  acosto.  -  PROCESSUAL CIVIL.  PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
AGRAVO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE 
COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.  EAUXÍLIO  CESTA-ALIMENTAÇÃO. 
EXTENSÃO AOS INATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. - O auxílio cesta-alimentação estabelecido 
em  acordo  ou  convenção  coletiva  de  trabalho,  com  amparo  na  Lei  6.321/76  Programa  de 
Alimentação do Trabalhador, apenas para os empregados em atividade, não tem natureza salarial, 
não podendo ser estendido aos inativos.- Agravo nos embargos de declaração no recurso especial  
não provido. STJ - AgRg nos EDeI no REsp 1281218/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA,  julgado  em  11/12/2012,  DJe  17/1212012.  -  AGRAVO  REGIMENTAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA.  AUXÍLIO  CESTA-ALIMENTAÇÃO.  RECENTE  JULGADO  DA 
SEGUNDA  SEÇÃO.  ALTERAÇÃO  DE  ENTENDIMENTO.  RECONHECIMENTO  DO 
CARÁTER  INDENIZATÓRIO  DA  VERBA.  PROVIMENTO.  1.-  A  c.  Segunda  seção,  no 
julgamento do RESP 1.023.053/RS, relª. Minª Marisa isabel Gallotti, em sessão realizada no dia 
23.11.2011,  à  unanimidade,  pacificou  a  jurisprudência  desta  corte  no  sentido  de  que,  por  ter 
natureza indenizatória, o auxílio cesta-alimentação não integra os proventos de complementação de 
aposentadoria dos inativos. 2.- Agravo regimental provido. STJ; AgRg-AG- REsp 19.409; Proc. 
2011/0084375-9; RS; Terceira Turma; Rel. Min. Sidnei Beneti; Julg. 13/12/2011; DJE 01/02/2012.
- Não há razão para se modificar a decisão que proveu o apelo, nos termos do art. 557, §1° - A, do  
Código  de  Processo  Civil,  quando  o  decisum atacado  encontrava-se  em  confronto  com  a 
jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  (TJPB,  Acórdão  do  processo  nº 
20020090433232001, Primeira Câmara Cível, Rel. José Ricardo Porto, julgado em 07/03/2013).

EMENTA  APELAÇÃO  CÍVEL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  COMPLEMENTAÇÃO  DE 
APOSENTADORIA.  AUXÍLIO  CESTA-ALIMENTAÇÃO.  EXTENSÃO  AOS  INATIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER INDENIZATÓRIO DO BENEFÍCIO. ENTENDIMENTO DO 
STJ  PROFERIDO  NO  RESP  N°  1.207.071/RJ  JULGADO  SOB  A  SISTEMÁTICA  DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. PROVIMENTO DO RECURSO. De acordo com a decisão proferida 
pelo Colendo STJ no REsp n° 1.207.071/RJ,  o  auxílio  cesta alimentação não é extensível  aos  
inativos, tendo em vista a sua natureza indenizatória. Provimento do recurso. (TJPB, Acórdão do 



Assim,  não  há  razão  para  se  acolher  irresignação  regimental  tendente  a 
impugnar  julgado  suficientemente  fundamentado,  que  guarda  consonância  com  a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

Posto isso, conhecido o Agravo Interno, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de novembro de 
2014,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste 
Relator, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra 
Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva). Presente à 
sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

processo nº 00120060253422002, Segunda Câmara Cível, Rel. Marcos Cavalcanti de Albuquerque, 
julgado em 15/01/2013).


